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Pela retomada de uma agenda de urbanização de assentamentos populares no Brasil


RESUMO GERAL 
Essa sessão livre se propõe a debater os desafios para a retomada de uma agenda nacional sobre urbanização de assentamentos populares, abandonada pelas últimas gestões federais mais recentes no Brasil. Nela, espera-se promover um debate acerca das avaliações do maior programa de urbanização realizado no país, PAC UAP (Programa de Aceleração do Crescimento - modalidade Urbanização de assentamentos precários), visando uma reflexão propositiva sobre como superar entraves já conhecidos e lições aprendidas. Questionar-se-á, a partir de pesquisas avaliativas deste programa, como seria possível reinventar uma plataforma de luta pela necessidade de urbanização, que talvez seja das mais importantes necessidades no campo da qualificação espacial de territórios de moradia, tratados nesta sessão à luz do conceito de favela. Note-se que a opção pelo uso deste termo tem relação com sua aplicabilidade abrangente para falar dos assentamentos autoconstruidos por extratos sociais de baixa renda, ainda que se reconheça que as nomenclaturas regionais variam no território nacional, abordado aqui por palestrantes cujas análises estão situadas em diferentes contextos municipais.
Estarão presentes na sessão, pesquisadores e técnicos da Paraíba, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, envolvidos em pesquisas avaliativas de ações de urbanização, na elaboração da normativa do programa mencionado, bem como na sua operacionalização, tendo como perspectiva diversos pontos de vista, várias lentes realidades regionais e escalas urbanas distintas, além de pontos de vistas temáticos variados.
Essa sessão vai partir do debate de pesquisas recentes em contextos metropolitanos e de cidades médias no Brasil, que avaliaram os impactos do recente ciclo de urbanização promovido, em que sabidamente se aplicou recursos volumosos e inéditos através do PAC UAP, associado a intervenções de drenagem e para mitigação de risco em assentamentos, promovendo a ampliação da escala da atuação pública em favelas no país.
Tomar-se-á de partida os ganhos de escala e alcance da política de intervenção de favelas, ainda que tenham sido concomitantes os desafios normativos, institucionais físicos, ambientais, sociais e fundiários.
A intenção deste encontro é contribuir para uma articulação política, técnica e profissional em torno de uma agenda de urbanização de favelas no Brasil, de forma a incidir numa retomada de aplicação de recursos públicos que venha a enfrentar a complexidade das intervenções de maneira mais abrangente; que encare os desafios de promover regularização de forma mais integral, mais recorrente e integrada à execução de obras. Pretende-se contribuir para o entendimento sobre como superar fragilidades locais, localizando o tema no centro das agendas urbanas municipais, estaduais e federal.

1. Urbanização e regularização fundiária, faces da mesma moeda?

Na experiência brasileira de intervenções em assentamentos precários, a urbanização e a regularização fundiária ora andam juntas, ora são desenvolvidas com certa autonomia, não sendo raro a regularização fundiária ser compreendida somente como a etapa final da urbanização, nem sempre concluída. São comuns também as situações em que a regularização fundiária é tratada com foco exclusivo na titulação das famílias, mesmo em assentamentos com infraestrutura incompleta ou insuficiente, sem a previsão de execução das obras necessárias. Nas ações de urbanização e saneamento integrado do PAC UAP , a regularização fundiária tornou-se meta obrigatória e teve recursos financeiros garantidos. Durante esse período, duas legislações federais foram aprovadas e trouxeram regras e instrumentos específicos para regularização fundiária. No entanto, em cerca de 800 contratos para urbanização de mais de 850 mil lotes, menos de 3%, ou 25.445 tiveram a regularização fundiária concluída, com registro dos títulos, segundo dados de 2017. Pretende-se refletir sobre os vários aspectos que produziram esse descompasso, tais como estruturas administrativas locais; baixa articulação entre projetos de intervenção, instrumentos urbanísticos, aspectos jurídicos e ambientais critérios de alocação dos recursos financeiros; deficiências de conhecimento técnico, tanto pelo poder público, quanto pelas empresas contratadas para execução das obras; obscuridades e lacunas das bases fundiárias.

2. O projeto como instrumento de análise dos potenciais e conflitos do processo de urbanização de favelas
Iniciamos com uma análise de programas de urbanização de favelas dos últimos 30 anos que tiveram atuação nas cidades do Rio de Janeiro e de São Paulo. Sistematizamos metodologia, operacionalização, atores, temas de projeto que emergem dos escopos e outras questões que influenciaram no papel do arquiteto no processo e no modo de fazer projeto em favelas.
Em seguida, mostramos o processo de implementação dos projetos de 3 favelas urbanizadas pelos programas analisados, seus resultados, e a posterior gestão e apropriação dos moradores. Estes estudos de caso fizeram emergir acertos e descompassos da política de urbanização de favelas. Nosso estudo mostra a fragilidade do processo: atores e dinâmicas locais que imprimem o que denominamos de lógica da favela são desconsiderados, pois a lógica do Estado – que rege os programas e projetos – se impõe na urbanização.
Buscamos alimentar revisões dos programas públicos, ressignificar práticas que se perpetuam no processo, mas que merecem revisão crítica, e auxiliar na construção de dinâmicas, projetos e parcerias que tragam sustentabilidade às futuras urbanizações de favelas.
 3. O que aprendemos com a experiência do PAC?
O trabalho pretende abordar os avanços e desafios que ocorreram com a execução do Programa de Urbanização de Assentamentos Precários, no período de 2007 a 2012, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, sob aspecto o da gestão federal e de seus resultados efetivos no território. 
Neste campo, muitos aspectos merecem ser registrados, começando pelo volume inédito recursos federais destinados de forma sistêmica aos municípios de todas as regiões do país, pela ampliação do diálogo interfederativo decorrente do modo de operação do PAC e pela retomada do processo de planejamento governamental. No entanto, por outro lado, ao avaliar os resultados alcançados, observa-se que as características do federalismo brasileiro, o modelo de descentralização incompleto implantado no país e a baixa capacidade institucional, técnica e financeira dos diferentes municípios interferiram negativamente.
Nos últimos anos, com as mudanças nas políticas federais de habitação e de urbanização de assentamentos precários, os encargos para os municípios tornaram-se desafiadores e os antigos problemas vêm sendo agravados pela pandemia de Covid_19 e pelos efeitos das mudanças climáticas.
4. As capacidades institucionais na urbanização de assentamentos precários no ciclo recente de urbanização no Brasil, a partir do caso Campina Grande-PB.
[bookmark: _GoBack]O ciclo recente de urbanização de assentamentos precários a partir do PAC foi uma grande oportunidade para realizar intervenções mais abrangentes e integradas. Todavia, estudos sobre várias intervenções a partir desse programa, se por um lado evidenciaram a sua importância na melhoria de condições urbanísticas dos assentamentos, por outro, não constataram a predominância de urbanizações integradas e integrais, nem a consolidação de políticas nesse campo. O caso de Campina Grande-PB, por exemplo, tem uma trajetória de urbanização de assentamentos precários desde os anos 1980, em sua maioria parciais e com recursos federais. Nos anos 2000, houve indicações para a estruturação de uma linha programática a partir do Programa Habitar Brasil / BID e depois com o PAC. Apesar de avanços institucionais e de importantes urbanizações, essas perspectivas não se efetivaram em função de diversos fatores, dentre eles, a não incorporação da urbanização desses assentamentos como prioridade na agenda municipal e a predominância de arranjos institucionais instáveis e dos interesses de empresas executoras na realização de intervenções básicas desarticuladas. Mesmo assim, as experiências passadas, se avaliadas criticamente, combinadas a novas dinâmicas sociopolíticas poderão contribuir para colocar a urbanização dos assentamentos precários na agenda municipal no futuro.
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